
CÁMARA MUNICIPAL DE

_

SAO PAULO oi?
Papel para informação, rubricadocomo folha nº ...............................[',”, W ,

do processo nº 04 — PLO 3 de 2018, N'“?....... /.......... É?.....,()Í (a) .............

LIDO HOJE
t 2818

As COMISSÓES DE: 33 MA

“337“ A?» ra «'A

PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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RECEBÉDONA FªªôáiãiíààíiôªââDA CÃMÁRA Mii??? ???;ÃL DE SÃO PAULÚ
SETOR DE PºE—ªª 'ª'-33»? É ÃÉÉÁZSâORii-k DE ANÁLÉSE PRÉVãÁ DAS PROPOSITURAS

Em lºl/< iM 'n As iriª» ha

FORA 7%; L Vu nx
<,»

,SADNLO/Oªã/La (R$: & thASSJ %%
. ",” É“! ª»;

, :

BRUNO LUCCHETTA

TécnicoAdministrativo
R.F. 11.455
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Folha (2)
Proc. Nºm liª/Aff ªlla
, Bruno Lucchetta
É RF 11,455
1

_

CÃIAARA MUNICIPALDE
*ª

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PLO 0003/18

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado:

- Constituição Federal;

- Emenda Constitucional nº 86, de 17 de março de 2015, que altera os artigos 165,
166 e 198 da Constituição Federal para tornar obrigatória a execução da programação
orçamentária que especifica;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;

- PLO 3/18, que acrescenta 55 ao art. 138, da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, para tornar obrigatória a execução da programação orçamentária, e dá outras
providências

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento,
conforme despacho do Senhor Presidente de fls. 04.

São Paulo, Gªde maio de 2018.

A.

Juliana Trindade von T Eberlin
Procuradºra Legislativa

;OAB/SP 232.414 *

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo—SP CEPO1319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa M
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(,.
Folha 320
Prôçí Nºf & «»; 2% lib—;x

fÉruno Lucchetta
*

RF 11.455
€;
hª

CAMARA MUNQCEPAL DE

SÃO PAULO

LEI ORGANICA

DO

MUNICÍPIO DE sÃo PAULO

(Atualizada até a Emenda 39/15)

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

Equipe de Documentação do Legislativo
— 2017 —
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Foma iza
Proc. Nºg'à“'f—ãB/MZ

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO —:,.—52—' etta
RF 11.455

11 — incide sobre a transmissão por ato neroso
"intervivos" de bens imóveis e direitos a eles relativos de
imóveis situados no território dO Município.

5 3ª - O imposto previsto no inciso III não exclui a
incidência do imposto estadual previsto no art. 155, inciso I,alínea "b", da Constituição da República, sobre a mesma
operação.

(Revogado pela Emenda 24/01)

Art. 134 — Os recursos administrativos em matéria
tributária serão obrigatoriamente julgados por órgão colegiado
a ser criado por lei.

Art. 135 — O Município divulgará, até O último dia do mês
subsequente ao da arrecadação, os montantes de cada um dos
tributos arrecadados e das transferências recebidas.

Art. 136 — A isenção, anistia e remissão relativas a
tributos e penalidades só poderão ser concedidas em caráter
genérico e fundadas em interesse público justificado, sob pena
de nulidade do ato.

SEÇÃO II
DOS ORÇAMENTOS

Art. 137 — Leis de iniciativa do Poder Executivo
Municipal estabelecerão: “

l — O plano plurianual;
Il — as diretrizes orçamentárias;
lll — os orçamentos anuais.
S lº — A lei que instituir O plano plurianual

estabelecera, de forma regionalizada, as diretrizes, Objetivos
e metas da administração pública municipal para as despesas de
capital, e outras delas decorrentes, e para as relativas aos
programas de duração continuada.

S 2º — A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as
metas e prioridades da administração pública municipal,
incluindo as despesas de capital para O exercício financeiro
subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual
e disporá sobre as alterações na legislação tributária.

S 3º — O Poder Executivo Municipal publicará, até 30
(trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, relatório
resumido da execução orçamentária.

S 4º — Os planos e programas municipais, regionais e
setoriais previstos na Lei Orgânica serão elaborados em
consonância com C) plano plurianual e apreciados pela Câmara
Municipal.
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FoMa 14%,»
“

ProcÍ Nºi/)??”qg / AMY

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
;SI ullu 'Luun'letta

f,—
RF11A55

5 Sº — A lei orçamentária anual compreenderá: “j

1 — o orçamento fiscal referente aos poderes do
Município, seus fundos, órgãos e entidades da administração
direta e indireta; “

II — o orçamento de investimento das empresas em que o
Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do
capital social com direito a voto.

S 6º — O projeto de lei orçamentária será acompanhado de
demonstrativo do efeito, sobre as receitas e as despesas,
decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e
benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.

S 7º -— A lei orçamentária anual não conterá dispositivo
estranho a previsão da receita e à fixação da despesa, não se
incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos
suplementares e contratação de operações de credito, ainda que
por antecipação de receita, nos termos da lei.

5 Sº — A lei orçamentária anual identificará,
individualizando—os, os projetos e atividades, segundo a sua
localização, dimensão, características principais e custo.

S 9º — As leis orçamentárias a que se refere este artigo
deverão incorporar as prioridades e ações estratégicas do
Programa de Metas e da lei do Plano Diretor Estratégico.

S 10. — As diretrizes do Programa de Metas serão
incorporadas ao projeto de lei que visar à instituição do
plano plurianual dentro do prazo legal definido para a sua
apresentação à Câmara Municipal.

(Acrescentados pela Emenda 30/08)

Art. 138 — Os projetos de lei relativos ao plano
plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e
aos créditos adicionais serão apreciados pela Câmara
Municipal, na forma do Regimento Interno.

S lº — Caberá à Comissão de Finanças e Orçamento:

I — examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos
neste artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo
Prefeito; ,

II — examinar e emitir parecer sobre os planos e
programas municipais e setoriais previstos nesta Lei Orgânica,
e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária.

5 Zº — As emendas serão apresentadas na Comissão de
Finanças e Orçamento, que sobre elas emitirá parecer, e serão
apreciadas, na forma regimental, pelo plenário da Câmara
Municipal.
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Foma :ªfà ijj/
Prot.NºÇ%f42%/ZELÍX

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO __r——-5-4—
:, BIUIIU Luujletta

É ,

RF 11.455

5 3º — As emendas ao projeto de lei do orçamento %nual ou
aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas
caso:

1 — sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei
de diretrizes orçamentárias;

II — indiquem os recursos necessários, admitidos apenas
os provenientes de anulação de despesas, excluídas as que
incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;
b) serviços da dívida; ou

III — sejam relacionadas:
a) com a correção de erros ou omissões ou;
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.
5 4º — As emendas ao projeto de lei de diretrizes

orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis
com o plano plurianual.

5 Sº — O Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara
Municipal para propor modificações nos projetos a que se
refere este artigo enquanto não iniciada a votação, na
Comissão Permanente, da parte cuja alteração é proposta.

5 Gº — Os projetos de lei do plano plurianual, das
diretrizes orçamentárias e do orçamento anual serão enviadas
pelo Prefeito à Câmara Municipal, nos termos da lei, e nos
seguintes prazos:

I — diretrizes orçamentárias: 15 de abril;
(Alterado pela Emenda 24/01)
II — plano plurianual e orçamento anual: 30 de setembro.

1

S 7º — Aplicam—se aos projetos mencionados neste artigo,
no que não contrariar o disposto nesta seção, as demais normas
relativas ao processo legislativo.

S 8º — Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou
rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem. sem
despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o
caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia
e específica autorização legislativa.

S 9º - O projeto de lei de diretrizes orçamentárias
encaminhado à Câmara Municipal no prazo previsto no inciso I
do S 6º deste artigo será votado e remetido à sanção até 30 de
junho.

5 10 — O projeto de lei do plano plurianual encaminhado à
Câmara Municipal no prazo previsto no inciso II do 5 Gº deste
artigo será votado e remetido à sanção até 31 de dezembro.
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Foma =ÍC/

Proc. NºUªf "OQ/? QZM
A / ª N ªLEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO ———_;—-——5%—

; etta
RF11455

(Acrescentados pela Emenda 24/01)

Art. 139 — Não tendo O Legislativo recebido a propqsta de
orçamento anual até a data prevista no inciso II do S 6º do
artigo anterior, será considerado como projeto a lei
orçamentária vigente, pelos valores de sua edição inicial,
monetariamente corrigidos pela aplicação de índice
inflacionário oficial, respeitado o princípio do equilíbrio
orçamentário.

Art. 140 — Aplicar—se—á, para o ano subsequente, a lei
orçamentária vigente, pelos valores de edição inicial,
monetariamente corrigidos pela aplicação de índice
inflacionário oficial, caso o Legislativo, até 31 de dezembro,
não tenha votado a proposta de orçamento.

Art. 141 — O Poder Executivo encaminhará à Câmara
Municipal, até O último dia de cada mês, a posição da "Dívida
Fundada Interna e Externa" e da "Dívida Flutuante" do
Município, no mês anterior, indicando, entre outros dados, o
tipo de operação de crédito que a originou, as instituições
credoras, as condições contratuais, O saldo devedor e O perfil
de amortização.

Art. 142 — O balancete relativoªâ receita e despesa do
mês anterior será encaminhado à Câmara pelo Executivo e
publicado mensalmente até o dia 30 (trinta), no órgão oficial
de imprensa do Município.

(Alterado pela Emenda 38/15)
Parágrafo único — A concessão de qualquer vantagem ou

aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração de
estrutura de carreiras, bem como a admissão de pessoal, a
qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração
direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas
pelo Poder Público, só poderão ser feitas:

1 — se houver prévia dotação orçamentária suficiente para
atender às projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos
delas decorrentes;

ll — se houver autorização legislativa específica na lei
de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas
e as sociedades de economia mista.

CAPÍTULO VII
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

SEÇÃO I
DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO

Art. 143 — O Município organizará sua administração e
exercerá suas atividades com base num processo de
planejamento, de caráter permanente, descentralizado e
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08/05/2018 Constituição Folha" lit
,

Prot. Nºga“ 324/552le
Presidência da República !

Casa Civil ; Bruno Lucchetta

âubchefia para Assuntos Jurídicos [ RF 11.455

!

, =J

CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVADO BRASIL DE 1988

Vide Emenda
Constitucional nº 91, Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

de 2016

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no & 3º do art. 5º

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado. PREÃMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado
Democrático, destinado a asseguraro exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem—estar,
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida,na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL.

'TÍTULO |

DOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado
Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;

IlI - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;. V - o pluralismo politico.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representanteseleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.

Art. 2“ São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. Sº Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;
*

Ill - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdadessociais e regionais;
|V - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintesprincipios:
! - independência nacional;

lI - prevalência dos direitos humanos;

III - autodeterminação dos povos;

IV - não-intervenção;

V - igualdade entre os Estados;
Vl - defesa da paz;
Vll - solução pacífica dos conflitos;

VlII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

IX — cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;

http://www.planalto.gov.br/cciviI_03/constituicao/constituicao.htm
&

1/104
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ª“?
08/05/2018 Constituição Folha :, 4,

III - dispor sobre o acompanhamento, pelos beneficiários, do cálculo das quotas e da liberação das participações previstaplpõtarpgºlêª6637694i; jª:
Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União efetuará o cálculo das quotas referentes aos fundos de participação a que aludefo inciso II.

Art. 162. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios divulgarão, até o último dia do mês subsequente ao da arreàúçàylgãms de
cada um dos tributos arrecadados, os recursos recebidos, os valores de origem tributária entregues e a entregar e a expressão *uínérica dos critérios de
rateio. RF 11.455

Parágrafo único. Os dados divulgados pela União serão discriminados por Estado e por Município; os dos Estados, por Munici iiêt.

CAPWULOH
DAS FINANÇAS PUBLICAS

SEÇAOI
NORMAS GERAIS

Art. 163. Lei complementar disporá sobre:

| - finanças públicas;

Il - dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, fundações e demais entidades controladas pelo Poder Público;

III - concessão de garantiaspelas entidades públicas;

lV - emissãoe resgate de títulos da dívida pública;

V - nscalização financeira da administração pública direta e indireta; (Redaçãodada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003),

VI - operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

VlI - compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito da União, resguardadas as características e condições operacionais plenas das
Itadas ao desenvolvimento regional.

Art. 164. A competência da União para emitirmoeda será exercida exclusivamente pelo banco central.

5 1º É vedado ao banco central conceder, direta ou indiretamente, empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou entidade que não seja
instituição financeira.

& 2º O banco central poderá comprar e vender títulos de emissão do Tesouro Nacional, com o objetivo de regular a oferta de moeda ou a taxa de juros.

5 3º As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no banco central; as dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos órgãos ou
entidadesdo Poder Público e das empresas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais, ressalvadosos casos previstos em lei.

SEÇÃO"
DOS ORÇAMENTOS

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
I - o plano plurianual;

Il - as diretrizes orçamentárias;
IlI - os orçamentos anuais. i

5 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as
despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.

& 2o A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o
xercício financeiro subseqiiente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a
política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

& 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execuçãoorçamentária.

ê 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e
apreciados pelo Congresso Nacional.

& 5º A lei orçamentária anual compreenderá:

| - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações
instituídas e mantidas pelo Poder Público;

Il - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os
fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.

5 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhadode demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções,
anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.

?

& 7º Os orçamentos previstos no 5 5ª, ! e II, deste artigo, compatibilizados com o plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades
inter-regionais, segundo critério populacional.

â 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho a previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização
para abertura de créditos suplementarese contratação de operaçõesde crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei.

5 9ª Cabe à lei complementar:
I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei

orçamentária anual;

II - estabelecer normas de gestão Nnanceira e patrimonial da administração direta e indireta bem como condições para a instituição e funcionamento de
fundos.
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08/05/2018 Constituição Folha 43,
, “ª ( 1.)

III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que serão adºtava f

,

impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar e limitação das programações de c ráter obrigatório,
ara a realiza ão do dis osto no 11 do art. 166. Incluído pela Emenda Constitup ç p & (_— Bruno LuccEetta

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados
pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum. ,

RF 11.455
& 1º Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e Deputados: ./
l - examinar e emitir parecersobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República;

ll - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e
a fiscalização orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissõesdo Congresso Nacional e de suas Casas, criadas de acordo com o art. 58.

& 2º As emendas serão apresentadas na Comissão mista, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo Plenário das duas
Casas do Congresso Nacional.

5 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadascaso:
! - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

ll - indiquem os recursos necessários,admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou

lll - sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões; ou. b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

5 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadasquando incompatíveis com o plano plurianual.

& 5º O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional para propor modificação nos projetos a que se refere este artigo
enquanto não iniciada a votação, na Comissão mista, da parte cuja alteração e' proposta.

ª 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçam“ento anual serão enviados pelo Presidente da República ao
Congresso Nacional, nos termos da lei complementar a que se refere o art. 165, & 9º.

& 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o disposto nesta seção, as demais normas relativas ao processo
legislativo.

& Bº Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes
poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiaisou suplementares, com prévia e especmcaautorização legislativa.

& 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois
décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a
metade deste percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde. (incluido pela Emenda
Constitucional nº 86. de 2016)

5 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto no é Sãº, inclusive custeio,
será computada para fins do cumprimento do inciso I do 5 2º do art. 198, vedada a destinação para pagamento de
pessoal ou encargos sociais. (incluído pela Emenda Constitucional nº 86. de 2015)

é 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o 5 9º deste artigo, em
montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício
anterior, conforme os critérios para a execução equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no % 9º
do art. 165. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

5 12. As programações orçamentárias previstas no & 9º deste artigo não serão de execução obrigatória nos casos
dos impedimentosde ordem técnica. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86. de 2015),

5 13. Quando a transferência obrigatória da União, para a execução da programação prevista no 511 deste artigo,
for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, independerá da adimplência do ente federativo destinatário e
não integrará a base de cálculo da receita corrente líquida para fins de aplicação dos limites de despesa de pessoal de
que trata o caput do art. 169. ,(lncluído pela Emenda Constitucional nº 86. de 2015)

5 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que integre a programação, na
forma do 5 11 deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas: _(lncluído pela Emenda Constitucional
nº 86, de 2015)

i

l - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo, o Poder Legislativo, o
Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública enviarão ao Poder Legislativo as justificativas do
impedimento; (incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015),

Il — até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I, o Poder Legislativo indicará ao Poder
Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável; ,(lncluído pela Emenda
Constitucional nº 86. de 2015)
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08/05/2018 Constituição Folha 3%'IIl — até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso II, o Poder EnerytNt/QMninªr%,
projeto de lei sobre o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável; (l__________ncluidop__ela

Emenda Constitucional nº 86. de 2015) 'Éruno Lucchetta
lV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no i câso Rj; pílrmgresso

Nacional não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será implementado por ato do Poder )áecutivo, nos termos
previstos na lei orçamentária. ,(Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

_

ª 15. Após o prazo previsto no inciso IV do ª 14, as programações orçamentárias previstas no ª 11 não serão
de execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados na notificação prevista no inciso I do 5
14. (Incluido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

€ 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira prevista no
5 11 deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício
anterior. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86. de 2015)

é 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não cumprimento da meta
de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o montante previsto no é 11 deste artigo poderá ser
reduzido em até a mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das despesas
discricionárias. _(lncluido pela Emenda Constitucional nº 86. de 2015)

5 18. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que atenda de forma
igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da autoria. (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 86. de 2015). Art. 167. São vedados:

I - o inicio de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual;

“ - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;

lll - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos
suplementaresou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadasa repartição do produto da arrecadaçãodos impostos a que se referem
os arts. 158 e 159, a destinaçãode recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização
de atividades da administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, & 2º, 212 e 37, XX", e a prestaçãode garantias às operações
de crédito por antecipaçãode receita, previstas no art. 165, 5 8ª, bem como o disposto no & 4º deste artigo; (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

. V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem
prévia autorização legislativa;

Vll - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;

VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir necessidade ou cobrir
déficit de empresas, fundações e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, 5 5ª;

|X - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa.

X - a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive por antecipação de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e
suas instituições financeiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios. (incluído pela Emenda Constitucional nº 19. de 1998)

Xl - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o art. 195, I, a, e II, para a realização de despesas distintas do
pagamento de benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (incluido pela Emenda Constitucional nº 20, de
1998)

5 1ª Nenhum investimento cuja execuçãoultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que
autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.

& 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for
promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertas nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício
financeiro subseqijlente.

5 3º A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra,
comoção interna ou calamidade pública, observado o disposto no art. 62.

5 4.º É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam os arts.
157,158 e 159 l, a e b, e II, para a prestação de garantia ou contragarantia à União e para pagamento de débitos para com esta.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 3 de 1993) .,
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08/05/2018 Constituição Folha
5 5º A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoriaP

outra poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de ciência, tecnologia e inovação, com o bjetivo de viabiliza
os resultados de projetos restritos a essas funções, mediante ato do Poder Executivo, sem -_,.- o.o- .. o -v 'a
autorização legislativa prevista no inciso VI deste artigo. (Incluído pela Emenda Constituciª”#99,àéJfóªiBWtª

- .R.ª;(

Art. 168. Os recursos correspondentesàs dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementarese especial ', destinadosaos órgãos dos
Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser—lhes-ão entreguesaté o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da
lei complementar a que se refere o art. 165, 5 9º. _(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites
estabelecidosem lei complementar. _(Redaçãodada pela pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

5 tº A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregose funções ou alteração de estrutura de carreiras,
bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações
instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: (Renumerado do parágrafo único, pela Emenda Constitucional nº 19, de
1998)

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela
decorrentes; (Incluido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II — se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia
mista. (incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

5 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente
suspensos todos os repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não observarem os referidos
limites. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

5 30 Para o cumprimento dos limites estabelecidoscom base neste artigo, durante o prazo Hxado na lei complementar referida no caput, a União, os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências: (Incluido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

l - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de confiança; ,(lncluído pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)

|I - exoneraçãodos servidores não estáveis. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19. de 1998) _(Vide Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)

5 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suticientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei
complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes especiúque a
atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19. de 1998)

5 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de
serviço. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

& 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com
atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

5 ?º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação do disposto no 5 4ª. _(lncluído pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998),

TÍTULOVII. DA ORDEM ECONÓMICA E FINANCEIRA
CAPÍTULO I

Dos PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÓMICA

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por Em assegurar a todos existência digna, conforme
os ditames da justiça social, observadosos seguintes principios:

| - soberania nacional;

II - propriedade privada;

III — função social da propriedade;

IV - livre concorrência;

V - defesa do consumidor;
i . .

:

Vl - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos
de elaboração e prestação; (Redaçãodada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

VII - redução das desigualdadesregionais e sociais;

Vlll - busca do pleno emprego;

lX-katamentefw'r M“parasse." p..
L "'.. do apital—neeienal—ele—peq-uene—peáe—

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no
País. (Redacão dada pela Emenda Constitucional nº 6 de 1995)

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo
nos casos previstos em lei. i,
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
P|00003-18

PARECER Nº ªdãº”) ham DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE EMENDA A LEI ORGANICA Nº
0003/18.

Trata-se de projeto de emenda à Lei Orgânica do Município, apresentado por 1/3 (um terço)
dos membros da Câmara, no termos do art. 36, I, da LOM, que visa alterar a redação do
artigo 137 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Segundo a propositura, as emendas parlamentares individuais ao projeto de lei
orçamentária serão aprovadas no limite de 1% (um por cento) da receita corrente líquida
prevista no projeto, sendo que a metade deste percentual será destinada para as ações e
serviços públicos de saúde.

O projeto ainda torna obrigatória a execução orçamentária e financeira, conforme critérios
para execução equitativa definidos na lei, da programação incluída em lei orçamentária por
emendas individuais, em montante correspondente a 0,2% (dois décimos por cento) da
receita corrente líquida realizada no exercício anterior.

Ressalva, outrossim, que as programações orçamentárias não serão de execução
obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica.

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, consoante
será demonstrado.

Com efeito, cabe considerar inicialmente que a competência da União para legislar sobre
Direito Financeiro e orçamento limita-se a edição de normas gerais, cabendo aos Estados,
Distrito Federal e Municípios a normatização específica sobre a matéria, consideradas as
peculiaridades locais.

A presente proposta cria uma norma específica, suplementando a legislação federal, em
matéria de competência concorrente da União, Estados, Distrito Federal e também dos
Municípios, no âmbito do seu interesse local, nos termos do art. 24, incisos I e II c/c art. 30,
incisos I e II, ambos da Carta Magna.

Nesse sentido, ensina o Ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles (ln, Direito Municipal
Brasileiro, 16ª edição. Malheiros Editores: São Paulo, p. 345):

No âmbito da competência legislativa concorrente a mesma
Constituição reservou-a apenas à União, aos Estados e ao Distrito
Federal (art. 24), determinando (em seu êlº) que à União cabe

Wº Whº/ºw
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apenas editar normas gerais; aos Estados permanece a competência
suplementar (& 2º) e, mais, na ausência de norma geral editada pela
União esses ficam com a competência legislativa plena, para atender
a suas peculiaridades (& 3ª), mas a superveniência da lei federal
sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe
for contrário (& 4º).
A competência leqislativa suplementar foi deferida aos Estados (art.
24, $ 2º), mas estendida também aos Municípios, aos quais compete
suplementar a legislação federal e estadual no que couber (art. 30,
U)" (grifo nosso).

Deve ser ressaltado, outrossim, que eventual incompatibilidade do orçamento impositivo
com a Constituição Federal restou superada com o advento da Emenda Constitucional nº
86, de 17 de março de 2015, que inseriu expressamente na Constituição Federal a
execução obrigatória das emendas parlamentares individuais no montante de 1,2% (um
inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida, em percentual, portanto, até
mais amplo do que o que se pretende com o presente projeto.

Cabe ressaltar, ainda, que a propositura não pretende instituir o Orçamento Impositivo cla

integralidade da peça orçamentária - o que implicaria numa alteração da dinâmica entre os
Poderes Legislativo e Executivo— mas apenas das emendas individuais dos parlamentares,
limitadas a montante correspondente a 0,2% (dois décimos por cento) da receita corrente
líquida realizada no exercício anterior.

Há que se ponderar que o modelo de orçamento impositivo adotado no âmbito federal,
advindo da Emenda Constitucional nº 86, de 17 de março de 2015, não é autoaplicável aos
demais entes federativos, cabendo aos Estados e aos Municípios o seu regramento e até
mesmo a sua opção, em respeito ao Pacto Federativo, tendo em vista que vige, como regra,
na ordem constitucional brasileira, o orçamento meramente autorizativo.

Sendo assim, cabendo a escolha pelo orçamento impositivo ao Município, há que se
concluir que o percentual poderá ser diferente do adotado do modelo federal. E como se
observou, o presente projeto visa tornar obrigatória a execução de 0,2% (dois décimos por
cento) da receita corrente líquida, adotando, destarte, um arquétipo mais modesto do que o
que se introduziu na esfera federal.

Neste sentido, César Augusto Carra, em artigo publicado pela Revista do Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais, sob o título “O Orçamento Impositivo aos Estados e aos
Municípios”, esclarece que o modelo federal do orçamento impositivo não é autoaplicável:

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo—SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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“Ao reconhecer que somente seriam automaticamente transplantadas aos
Estados as normas centrais que estabelecessem direitos fundamentais, ou
ditassem sobre a separação de poder e forma de Governo e de Estado, e
não versando a EC n. 86/2015 sobre tais temas, seria legítimo concluir
acerca de sua classificação como demais normas centrais, ªnglº
necessária, assim, a atuação do constituinte estadual, para efetivamente
prever a transplantação do orcamento impositivo.

Convergindo numa norma de reprodução, caso mantida aquela conclusão,
os ditames da EC nº 86/2015 deveriam ser replicados pelos constituintes
estaduais, pois, redundaria na expansividade do modelo federal, que
atraiu para seu campo matéria anteriormente entreque à revelação
oriqinária do constituinte estadual, (HORTA, 2003, p. 69).

Todavia, não se trata —— a EC nº 86/2015 —— de uma expansividade do
modelo federal, o que implicaria a necessidade de sua reprodução, nem ao
menos se situa no patamar das normas centrais.

Consoante fora por nós apresentado alhures, quando da análise da
Constituição, e pautando—nos pela doutrina kelseniana, devemos distinguir
duas subespécies componentes de um mesmo documento, que é a
Constituição Federal.

Assim, temos a Constituição Total —— que decorre da estrutura lógico
jurídica do ordenamento normativo na formação do Estado Federal — e a
Constituição da União.

Acambarcada pela capacidade de auto-orqanizacão dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal, a extensão automática da EC n. 86/2015
aqride o núcleo duro da Constituição, vulnerando, assim, a forma
federativa de Estado.

E não é somente a submissão da EC n. 86/2015 a faceta da Constituição
da União que torna o orçamento impositivo inaplicável aos Estados, aos
Municípios e ao Distrito Federal.

Conforme foi salientado anteriormente, a própria tramitação legis/ativa já
estaria indiciando que as modificações abrangeriam somente a União,
porque, quando o legislador quis incluir os Estados, os Municípios e o

ViadutoJacareí, 100 SãoPaqu—SP CEP01319—900 fone(11)33964000 wwwcamarasggovbr
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Distrito Federal expressamente os previu. Não distante isso, a suspeita se
confirma quando analisamos o contexto da vigente EC n. 86/2015,
notadamenteo 5 10 do art. 166.

Estatuindo que a metade do limite incidente sobre a receita corrente líquida
será computada para fins do cumprimento do inciso I do 5 2º do art. 198,
vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais, o
art. 166, 5 10, deixa latente sua aplicabilidade exclusiva à União, isso
porque o anª.198, $ 2”, I, faz referência expressa às aplicações mínimas da
União nas acões e servicos de saúde. E tal mencão tem razão de ser. ”

(GARRA, César Augusto. O Orçamento impositivo aos Estados e aos
Municípios. Revista TCE/MG . v. 33. N. 4. Belo Horizonte).

A matéria está sujeita ao quorum de 2/3 (dois terços) dos membros desta Casa para sua
aprovação, nos termos do art. 40, 5 Sº, III, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do substitutivo a seguir, a fim de
adaptar o texto às regras de técnica legislativa elencadas na Lei Complementar nº 95, de 26
de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das
leis.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE EMENDA A LEI ORGANICA DE LEI Nº
0003/18.

Acresce os 55 11, 12 e 13 ao artigo 137
da Lei Orgânica do Município, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo PROMULGA:

Art. 1º Ficam acrescidos os 55 11, 12 e 13, ao artigo 137, da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, com a seguinte redação:

é 11. As emendas parlamentares individuais ao projeto de lei orçamentária serão
aprovadas no limite correspondente a 1% (um por cento) da receita corrente
líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a
metade deste percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde.
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PI00003-18. C

if

M
at

ér
ia

 P
LO

 3
/2

01
8.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
84

09
3.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 08/04/2019 15:50:59.

 fls. 35



" , 07-03 A ,
73,
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& 12. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a
que se refere o 5 11 deste artigo, em montante correspondente a 0,2% (dois
décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior,
conforme os critérios para a execução equitativa da programação definidos na
lei.

5 13. As programações orçamentárias previstas no 5 11 deste artigo não serão
de execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica. (NR)

Art. 2º As despesas com a execução desta Emenda à Lei Orgânica correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 3º Esta Emenda entra em vigor na data da sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e L isiação Participativa, (33/07/2013

CEL O JATENE
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